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3 — Em caso de empate, o presidente tem voto de qualidade.
4 — Não é admitida a abstenção dos membros do Conselho.

Artigo 10.º

Audiência dos interessados

1 — Os avaliadores que não tenham assento no Conselho de Coorde-
nação de Avaliação devem apresentar a este órgão a fundamentação das 
propostas de mérito e excelência da sua responsabilidade.

2 — No decurso da reunião, o Conselho de Coordenação de Avaliação 
pode solicitar a presença individual dos demais avaliadores a fim de com-
pletar a fundamentação de avaliação de mérito e excelência proposta.

3 — O Conselho de Coordenação de Avaliação pode, sempre que o 
entenda, solicitar a presença dos avaliados que tenham reclamado das 
avaliações atribuídas.

Artigo 11.º

Validação das propostas de avaliação

A validação das propostas de avaliação final correspondentes às 
percentagens máximas de mérito e excelência implica declaração for-
mal, assinada por todos os membros do Conselho de Coordenação de 
Avaliação, do cumprimento daquelas percentagens.

Artigo 12.º

Critérios de avaliação

A avaliação final dos avaliados é ponderada e atribuída consoante 
os seguintes critérios:

Desempenho Excelente: Excede claramente o modelo de compor-
tamentos definido para a competência, destacando -se no conjunto de 
funcionários da mesma categoria por um desempenho especialmente 
relevante, contribuindo significativamente para a melhoria do serviço. 
Evidencia uma notável dinâmica na prossecução dos objectivos e de-
monstra sempre elevado interesse em aprofundar os seus conhecimentos. 
Distingue -se por manter um elevado nível de motivação pessoal, assim 
como elevados padrões de exigência em relação àquilo que faz, man-
tendo excelentes relações interpessoais com os colegas e promovendo 
acentuadamente o esforço da equipa a que pertence, destacando -se 
claramente como uma referência no grupo de trabalho.

Desempenho relevante: Supera o modelo de comportamentos definido 
para a competência, revelando grande qualidade de desempenho e uma 
actuação activa, contribuindo para a qualidade do serviço. Demonstra 
grande dinâmica na prossecução dos objectivos, manifestando muito 
interesse em aprofundar os seus conhecimentos. Demonstra um alto 
nível de motivação pessoal, assim como altos padrões de exigência 
em relação àquilo que faz, mantendo muito boas relações interpessoais 
com os colegas e fomentando activamente o esforço da equipa a que 
pertence.

Desempenho adequado: Enquadra -se no modelo de comportamentos 
definido para a competência, revelando capacidade de desempenho e 
actuando de forma positiva, contribuindo assim para a qualidade do 
serviço. Revela dinamismo na prossecução dos objectivos e evidencia 
interesse em aprofundar os seus conhecimentos. Demonstra um bom 
nível de motivação pessoal, assim como bons padrões de exigência em 
relação àquilo que faz, mantendo boas relações interpessoais com os 
colegas e fomenta o esforço da equipa a que pertence.

Desempenho inadequado: Não atinge o modelo de comportamentos 
definido para a competência, actuando de modo irregular e variável, 
revelando algumas dificuldades de desempenho. Revela pouca dinâmica 
na prossecução dos objectivos, não manifestando interesse em aprofundar 
os seus conhecimentos e melhorar as suas competências. Demonstra 
um baixo nível de motivação pessoal, assim como baixos padrões de 
exigência em relação àquilo que faz, mantendo uma relação cordial com 
os colegas e participa do esforço da equipa a que pertence.

Esta avaliação deve ser acompanhada de caracterização que especifi-
que os respectivos fundamentos, por parâmetro, de modo a possibilitar 
decisões no sentido de analisar os fundamentos, de insuficiência no 
desempenho e identificar as necessidades de formação e o plano de 
desenvolvimento profissional adequados à melhoria do desempenho 
do trabalhador e fundamentar decisões de melhor aproveitamento das 
capacidades do trabalhador.

Artigo 13.º

Actas

1 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

2 — As actas são submetidas à aprovação de todos os membros no 
final da respectiva reunião ou no início da seguinte, sendo assinadas, 
após aprovação, por todos membros que estiveram presentes.

3 — Os membros do Conselho podem fazer constar da acta o seu 
voto de vencido e as razões que o fundamentam.

Artigo 14.º

Divulgação das percentagens máximas de avaliação

O resultado global da avaliação, contendo o número das menções 
qualitativas e respectiva quantificação quando fundamentam, no ano em 
que são atribuídas, a mudança de posição remuneratória na carreira ou 
atribuição de prémio de desempenho são objecto de publicitação, bem 
como as menções qualitativas anteriores que tenham sido atribuídas e 
que contribuam para tal fundamentação

Artigo 15.º
Confidencialidade

Sem prejuízo das regras de publicidade constantes no artigo anterior, 
todos os membros do Conselho de Coordenação de Avaliação ficam su-
jeitos ao dever de sigilo decorrente do artigo 44.º da Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de Dezembro de 2007.

Artigo 16.º
Omissões

A tudo o que não estiver previsto no presente regulamento aplicam -se 
as disposições legais relativas ao Sistema Integrado de Avaliação de 
Desempenho da Administração Pública e, subsidiariamente, as normas 
relativas ao funcionamento dos órgãos colegiais constantes do Código 
de Procedimento Administrativo.

25 de Novembro de 2008. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Francisco Gentil Berger. 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.º 31260/2008
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, proferido 

por delegação, datado de 06 de Agosto de 2008.

António Jorge Viegas de Vasconcelos — denunciado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de Professor Associado Convidado, 
com efeitos a partir de 08 de Novembro de 2008.

26 de Novembro de 2008. — Pelo Presidente, Jorge Morgado. 

 Despacho (extracto) n.º 31261/2008

Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, proferido 
por delegação, datado de 06 de Agosto de 2008.

Mihail Fontul — denunciado o contrato administrativo de provimento 
na categoria de Professor Auxiliar Convidado, com efeitos a partir de 
08 de Novembro de 2008.

26 de Novembro de 2008. — Pelo Presidente, Jorge Morgado. 

 Rectificação n.º 2661/2008

Por ter sido publicado com inexactidão, no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 158, de 18 de Agosto de 2008, na página 36499, o despacho 
(extracto) n.º 21543, rectifica -se:

onde se lê:
“contrato provisório,”
deve ler -se:
“contrato por conveniência urgente de serviço”.

25 de Novembro de 2008. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, 
Jorge Morgado. 




